
A Liturgia 
no Catecismo da Igreja Católica 

O primeiro contacto do autor destas linhas com as páginas que 
o Catecismo da Igreja Católica dedica à celebração do mistério cristão 
foi um deslumbramento. Um estudo mais aprofundado só serviu para 
confirmar esta primeira impressão. Aí encontra a Constituição litúrgica 
do Vaticano, duma só vez, "o seu aprofundamento e o seu desenvol­
vimento". 

Antes de mais, convém notar o lugar excepcional que se deu à 
Liturgia no conjunto do Catecismo (CIC). Se aos 624 artigos que dizem 
respeito à celebração do mistério cristão juntarmos os 305 artigos 
consagrados à oração, de que se sublinha a ligação com a liturgia, 
encontramo-nos em presença de um terço do volume. É preciso a­
crescentar-lhe ainda todas as referências à Liturgia que se contêm na 
Profissão da fé (perto de uma centena) e na apresentação da Vida em 
Cristo (cerca de quarenta). Estamos portanto em presença de um 
documento maior que realiza o preceito da Constituição Sacrosanctum 
Concilium segundo o qual as diversas disciplinas do ensino das ciências 
sagradas devem "manifestar claramente a sua li~ação com a liturgia", 
em que se celebra o mistério de Cristo e se profonga a história da 
salvação (SC 16). 

Procedendo o ensino do Catecismo sobre a liturgia da Constitui­
ção Sacrosanctum Concilium como de sua fonte, convém, por isso, 
mostrar como é que os dois documentos se esclarecem mutuamente 
antes de expor o lugar de eleição que o Catecismo dáà Liturgia na 
sua ápresentação analítica do mistério da fé. 

I - A Constituição Litúrgica e o Catecismo 

Solidamente apoiado na Constituição Sacrosanctum Concilium, 
o ensinamento litúrgico do Catecismo constitui desde logo uma ampli­
ficação deste documento conciliar. Enquanto a Constituição dedica 13 
artigos à apresentação da natureza da liturgia e da sua importância na 
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vida da Igreja (SC 1-13), o Catecismo concede-lhe 143 (C/C 1066-
-1209). Como se explica um desenvolvimento tão considerável? 

Trata-se, antes de mais, de uma questão de estilo. A SC tinha 
em vista primariamente a concisão. Parecera aos seus redactores que 
um texto conciliar devia ser breve. Dão disso testemunho os três 
estados sucessivos do esquema. O texto inicial teve a redução de 
dois terços. De quando em quando surgia um problema no decurso da 
discussão: "Merecerá um tal pormenor reter a atenção dos Padres?" A 
sequência das Actas do Vaticano 11 e dos documentos da sua concre­
tização revela uma opção diferente. Foi a que presidiu à composição 
do Catecismo. 

Convém sublinhar, acima de tudo, que o objectivo da SC e do CIG 
não é o mesmo e que, trin~a anos após o Concílio, o Catecismo traz à 
Constituição litúrgica um considerável enriquecimento, ao referir-se 
aos Praenotanda e aos formulários eucológicos dos livros litúrgicos 
renovados ex decreto Sacrosancti Concilii e, talvez mais ainda, abrin­
do-lhe os tesouros da tradição oriental. 

O fim respectivo dos dois documentos 

O objectivo da se era derminar as normas da renovação do rito 
romano, como o afirma explicitamente o artigo 3, isto ~. da liturgia 
romana como ela foi codificada após o Concílio de Trento. É por isso 
que a Constituição não se refere às liturgias do Oriente, ainda que a 
influência dos Padres orientais se tenha feito sentir, por diversas vezes, 
na formulação da sua teologia. Trata-se, além disso, de renovar a 
celebração concreta da liturgia romana e não de fazer uma teologia do 
culto cristão, uma mistagogia-do seu mistério. Se apenas uma reflexão 
teológica podia fundamentar os altiora principia desta renovação, con­
vinha essencialmente fixar-lhe as normas práticas. Em cada capítulo 
aparecem claramente os dois planos. 

O documento abre com uma reflexão de grande alcance teológico 
no Preâmbulo (SC 1-4) e, no capítulo I, ao apresentar a natureza da 
Liturgia e da sua importância na vida da Igreja (se 5-12), mas detém­
se, depois, muito mais longamente nas normas gerais que deverão 
presidir à restauração da Liturgia (se 14-46). 

O mesmo acontece a respeito do mistério da Eucaristia e dos 
outros sacramentos, e, em seguida, do Ofício divino e do Ano litúrgico. 
De cada vez, uma substancial mas breve introdução teológica precede 
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a exposição das normas que devem orientar a reforma dos ritos. Lendo­
a, notar-se-á que, se as normas práticas são tributárias do seu tempo, 
os princípios gerais conservam toda a sua frescura inicial. Terão, por 
isso, um lugar de eleição na redacção do Catecismo. 

O horizonte do Catecismo é mais vasto que o da Constituição 
conciliar. Já não se trata, agora, de renovar a liturgia romana, mas de 
expor a celebração do mistério pascal em toda a Igreja Católica, isto 
é, nos diferentes ritos que nela são legitimamente reconhecidos e que 
o Concílio Vaticano 11 considera explicitamente "como sendo iguais em 
direito e em dignidade" (SC 4). É, pois, o conjunto dos ritos latinos e o­

. rientais que constitui a liturgia da Igreja Católica. Efectivamente, todos 
os ritos de tradição alexandrina ou síria são celebrados numa ou noutra 
das vinte e uma Igrejas do Oriente que estão em comunhão com Roma. 

No que diz respeito à liturgia romana, o contexto litúrgico-cultural 
do C/C não é o mesmo de SC. Passaram-se trinta anos desde o Con­
cílio. O Catecismo está na posse tranquila da liturgia renovada, como 
já sublinhava o Papa João Paulo 11 em 1988: "A liturgia da Igreja 
ultrapassa a reforma litúrgica. Não se pode, portanto, continuar a falar 
de mudanças como no tempo da publicação do documento conciliar, 
mas dum aprofundamento cada vez mais intenso da liturgia da Igreja, 
celebrada segundo os livros actuais e vivida, acima de tudo, como um 
acontecimento de ordem espiritual"(1l . O Catecismo situa-se justamente 
nesta perspectiva. Consideram-se resolvidas questões que eram objecto 
de violentos debates trinta anos antes. Língua latina e línguas verná­
culas, canto gregoriano e cânticos que exprimem a sensibilidade reli­
giosa duma cultura, limites da concelebração e da comunhão dos 
leigos no cálice, extensão do poder das "autoridades territoriais", de 
tudo isso nada é questionado no Catecismo. Tal significa até que 
ponto foram de todo ignoradas as reivindicações dos tradicionalistas. 

Contributos complementares do Catecismo 

Como dissemos, o Catecismo traz um aprofundamento e um 
desenvolvimento à Constituição conciliar. 

111 Carta Apostólica do Sumo Pontífice João Paulo 11 pelo XX Aniversário da 
Constituição Concil iar Sacrosanctum Concilium sobre a Sagrada Liturgia, 14, Edição do 
Secretariado Nacional de Liturgia. 
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Em primeiro lugar, um aprofundamento, ao beber com 
abundância nos Preliminares de ordem teológica e pastoral dos diversos 
Ordines publicados desde 1968 e ao referir-se •. de bom grado, aos 
formulários de oração e à escolha de leituras dos novos livros litúrgicos. 
Podemos notar nele 42 citações do Missal de Paulo VI. Os Ordines 
dos sacramentos apresentam 27, a Liturgia das Horas 13 e diversas 
outras orações 6. Teríamos gostado de ver algumas citações das litur­
gias ambrosiana e hispânica que foram recentemente renovadas. O 
Catecismo não foi até aos complementos trazidos às edições típicas 
latinas nos Missais italiano e alemão que não teriam o seu lugar na 
sinfonia das liturgias do Ocidente. 

O desenvolvimento vem das liturgias orientais. Encontramos no 
C/C uma teologia da liturgia que dá um maior lugar ao Espírito Santo, 
como já reivindicava na aula conciliar o inesquecível patriarca melquita 
Máximos IV (C/C 1091-11 09). Esta teologia sublinha a importância de 
certas expressões privilegiadas da piedade popular, como o culto dos 
ícones (C/C 1159-1162, 2131-2132). Daqui resulta um enriquecimento 
mútuo, por exemplo, nas formas do culto de Maria, a Théotokos. Talvez 
se tenha acentuado um pouco excessivamente a cultura dos cristãos 
do Ocidente citando com o Rosário, o hino Acathista, a Paraclisis·e o 
Theotokarion bizantinos, os hinos de Efrém pela Síria e as de Gregório 
de Narek pela Arménia (C/C 2678)(2l . 

Mas é bom ver citar a anáfora com as orações eucarísticas e o 
myron com o crisma, o Eu baptismal do Ocidente e o Nós niceno do 
Oriente na profissão de fé. Conviria evocar igualmente a profundidade 
da Oração de Jesus, herdada da mais antiga tradição monástica oriental 
(C/C 2667). Toda esta exposição comporta múltiplas referências às 
liturgias bizantina (19 citações) e síria (3), assim como à catequese 
dos Padres orientais. Esta é evocada frequentemente na apresentação 
de cada um dos sacramentos. Mas, para além da secção litúrgica, ela 
ocupa um espaço importante no conjunto do C/C. Textos simples e 

121 Acathista é um hino que se canta de pé (acathista) em honra da Santa Mãe · 
de Deus; a Parak/isis (consolação) é um pequeno Ofício Menor em honra da Maria que 
se canta todas as tardes, de 1 a 14 de Agosto; os Theotokia, compilados no 
Theotokarion, são um conjunto de tropários em honra da Théotokos (Mãe de Deus). S. 
Efrém (t 373) é chamado "a harpa do Espírito Santo" pelas Igrejas de língua siríaca. S. 
Gregório de Narek, o Doutor místico da Igreja arménia, viveu na segunda metade do 
século X. 
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profundos simultaneamente, aptos a suscitar a reflexão e a oração, 
eles são para muitos uma verdadeira iniciação à teologia dos Padres. 

11 - A Celebração do Mistério Cristão 

A Igreja celebra o mistério cristão em primeiro lugar nos 
sacramentos: "O que no nosso Salvador era visível passou para os 
seus mistérios" (S. Leão Magno, C/C 1115). Mas, antes de apresentar 
cada um deles, convinha reflectir sobre a economia sacramental tomada 
na sua totalidade, o que acontece nas duas secções da parte do 
Catecismo relativa à liturgia. Não caberia num simples artigo de revista 
tentar fazer uma análise das páginas que lhe são consagradas. Por­
se-ão em relevo somente alguns aspectos entre os mais marcantes. 

Introdução pedagógica 

Embora seja dirigido prioritariamente aos pastores e àqueles 
que ensinam, o Catecismo não deixa de fazer uma introdução peda­
gógica dos problemas. E fá-lo sobretudo pondo questões. A resposta 
é tirada com frequência da SC, mas o facto de a ligar a uma questão 
precisa, dá-lhe um impacto muito grande. A exposição abre com algu­
mas questões preliminares: Porquê a liturgia? Que significa a palavra 
liturgia? Sobre a celebração litúrgica da Igreja, perguntar-se-á suces­
sivamente: Quem celebra? Como celebrar? Quando celebrar? Onde 
celebrar? As questões balizarão assim o estudo -d~ cada um dos sa­
cramentos: Como se celebra o sacramento do Baptismo? A respeito da 
Eucaristia e da Reconciliação, pergunta-se: Como se chama este sa­
cramento? Sobre a Ordem: Porquê este nome do sacramento da 
Ordem? 

A resposta é sempre esclarecedora. E agradável, por exemplo, 
ver sublinhar a extensão da palavra "liturgia" que "no Novo Testamento, 
é empregada para designar, não somente a celebração do culto divino, 
mas também o anúncio do Evangelho e a caridade em acção (C/C 
1 070). À pergunta: Quem celebra? responde-se abrindo de imediato a 
perspectiva da liturgia celeste: "Os que agora a celebram para além 
dos sinais estão já integrados na Liturgia celeste, onde a celebração é 
totalmente comunhão e festa" (C/C 1136). 

Por vezes, a resposta é um pouco prolixa na sua multiforme 
riqueza. Assim, designa-se o sacramento do Corpo e do Sangue do 
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Senhor como Eucaristia, Banquete do Senhor, Fracçao do Pao, 
Assembleia Eucarística, Memorial da Paixao e Ressurreiçao do Senhor, 
Santo Sacrifício, Santa e divina Liturgia, Comunhão, Santa Missa (C/C 
1328-1332). Talvez tivesse sido bem não colocar todos estes vocábulos 
no mesmo plano. 

P1ua explicar por que se chama Ordem ao sacramento da hie­
rarquia sagrada, não se hesita em se fazer referência à sociedade 
antiga: "A palavra Ordem, na antiguidade romana, designava corpos 
constituídos no sentido civil, sobretudo o corpo dos que governavam. 
Ordinatio designava a integração num ordo (CIC 1537). 

É pedagógico o cuidado de reunir os diversos elementos da ex­
posição sob um mesmo título unificador. Assim o Como celebrar? 
trata sucessivamente dos sinais e símbolos, das palavras e acções, 
do canto· e da música e das santas imagens (C/C 1145-1162). Os si­
nais e símbolos desenvolvem-se em sinais do mundo dos homens, 
sinais da aliança, sinais assumidos por Cristo e sinais sacramentais. 
Uma tal caminhada intelectual só pode desenvolver o espírito de sín­
tese. 

Carácter trinitário da celebração litúrgica 

Ao abordar a celebração da economia sacramental e do mistério 
pascal no tempo da Igreja, o Catecismo trata em primeiro lugar da 
Liturgia como obra da santíssima Trindade (C/C 1077 -1112). O Mis­
tério pascal de Cristo tem n'Eia a sua origem e n'Eia encontra o seu 
fim. Tudo vem do Pai e tudo volta ao Pai por Cristo no Espírito Santo. 
Nenhum documento anterior deu tanto relevo ao carácter trinitário do 
culto cristão. Eis um contributo teológico que convém acentuar. 

Ao contemplar o Pai, princípio e fim da Liturgia, o Catecismo 
insiste desde logo na teologia da bênção. O seu texto une-se _aos . 
Praenotanda do livro De Benedictionibus, e faz dele, decerto modo, o 
pórtico do mistério: "Desde o princípio até à consumação dos tempos, 
toda a obra de Deus é bênção. Desde o poema litúrgico da primeira 
Criação até aos cânticos da Jerusalém celeste, os autores inspirados 
anunciam o desígnio_ da salvação como uma imensa bênção divina" 
(C/C 1 079). A liturgia cristã é a resposta de fé e de amor às "bênçãos 
espirituais" com que o Pai nos gratifica" (C/C 1 083). É nela que "a 

. bênção divina é plenamente revelada e comunicada: o Pai é re­
conhecido e adorado como princípio e fim de todas as bênçãos da 
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Criação e da Salvação; no seu Verbo, encarnado, morto e ressuscitado 
por nós, Ele cumula-nos das suas bênçãos e, por Ele, derrama em 
nossos corações o Dom que encerra todos os dons: o Espírito Santo" 
(C/C 1082). 

Cristo morto e ressuscitado resume em Si toda a bênção de 
Deus aos homens e a resposta de amor dos homens ao Pai. Ora, é 
"na liturgia da Igreja" que "Cristo significa e realiza principalmente o 
seu mistério pascal". É nela, pelos sacramentos, que "o Acontecimento 
da Cruz e da Ressurreição permanece e atrai tudo para a vida (C/C 
1 085). Cristo confiou o seu poder de santificação aos Apóstolos e aos 
seus sucessores". Esta sucessão apostólica "estrutura toda a vida 
litúrgica da Igreja" (C/C 1087). O Catecismo cita literalmente, em se­
guida, os artigos 7 e 8 da se para evocar os diversos modos da pre­
sença de Cristo na Igreja em oração, Liturgia da terra que participa. na 
do céu. 

O papel do Espírito Santo na liturgia é exposto longamente e 
sem contradição, com amor: "Na Liturgia, o Espírito Santo é o pedago­
go da fé do povo de Deus, o artífice das "obras-primas de Deus" que 
são os sacramentos da Nova Aliança. Quando Ele encontra em nós a 
resposta da fé que suscitou, realiza-se uma verdadeira cooperação. E, 
por ela, a Liturgia torna-se obracomum do Espírito Santo e da Igreja" 
(C/C 1091). 

Todas as etapas e modalidades da acção do Espírito Santo na 
celebração são então analisadas. O Espírito Santo prepara o acolhi­
mento de Cristo (C/C 1 093-1 098). Realiza-o completando na economia 
sacramental as figuras da Antiga Aliança, que nós comemoramos prin­
cipalmente na Noite pascal. É nesta evocação das mirabilia feitas por 
Deus para a salvação do seu Povo que é apresentada a raiz judaica 
da liturgia cristã: "Tanto os judeus como os cristãos celebram a Páscoa: 
a Páscoa histórica, virada pra o futuro, entre os judeus; a Páscoa· 
consumada na Morte e Ressurreição de Cristo, entre os cristãos ~ 
embora sempre na esperança da consumação definitiva" (C IC 1 096). 

O Espírito Santo recorda o mistério de Cristo na Liturgia que é 
memorial do mistério da Salvação. "O Espírito Santo é memória vida 
da Igreja" (C/C 1099). Exercita-a na leitura da Palavra de Deus no 
meio da assembleia. Na anamnese que toda a celebração comporta, 
"despertando a memória da Igreja, Ele suscita então a acção de graças". 
Numa terceira etapa, o Espírito Santo actualiza o mistério de Cristo 
(C/C 11 04-11 07): a epiclese, que é "invocação sobre", suplica ao Pai 

89 



que envie o Espírito Santificador para que Ele actualize o seu poder 
transformante. Transformação do pão e do vinho no Corpo e Sangue 
de Cristo na Eucaristia, acção eficaz da graça em todas as formas da 
celebração dos mistérios. 

Por fim realiza-se a comunhão do Espírito Santo (C/C 1108-
11 09). O Espírito é "o Espírito de comunhão" na Igreja. Este fruto é 
"inseparavelmente comunhão com a Santíssima Trindade e comunhão 
fraterna". 

O Espírito Santo, presente de maneira multiforme na celebração 
do mistério, está presente também em todos os baptizados dispersos 
pelo mundo na diversidade das suas culturas. É por Ele e n'Eie que 
elas poderão ser assumidas por Cristo para a glória do Pai (C/C 1204). 

Este breve resumo de páginas luminosas pretendeu sublinhar o 
contributo notável do Catecismo em ordem à teologia da Liturgia e à 
Pastoral. Os tempos que se abrem à Igreja serão os de uma renovação 
no Espírito, do Spiritus Domini replevit orbem terrarum do Pente­
costes? 

A celebração dos sacramentos no Oriente e no Ocidente 

A comunidade dos crentes celebra o mistério pascal nos sa­
cramentos: sacramentos de Cristo e da Igreja, sacramentos da fé e da 
salvação, sacramentos da vida eterna (C/C 1113-1130). 

Nenhuma secção do catecismo valoriza mais do que esta o 
modo como as liturgias do Oriente e do Ocidente caminham passo a 
passo na sua unidade própria e na variedade dos seus ritos . Num 
tempo de compenetração das culturas e de fusão das populações, é 
útil que os cristãos do Ocidente conheçam os costumes dos seus 
irmãos do Oriente com os quais vivem frequentemente lado a lado. 

A Iniciação cristã 

A Igreja dos primeiros séculos celebrava um após outro no 
decurso da Noite pascal os três sacramentos do Baptismo, da Confir­
mação e da Eucaristia, que constituem a iniciação cristã. Esta celebra­
ção contínua foi mantida até hoje pelas Igrejas do Oriente, tanto para . 
o baptismo das crianças como para o dos adultos. Se, no Ocidente, 
prevaleceu desde a Idade Média a dissociação relativamente às 
crianças, baptizadas ao nascer, depois catequizadas antes de recebe-
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rem a Confirmação e a Eucaristia, o catecumenado dos adultos por 
etapas foi restabelecido em 1962, e os três sacramentos da iniciação 
podem ser conferidos na mesma celebração. Esta celebração contínua 
não pôde ser mantida no Oriente e restaurada no Ocidente a não ser 
por faculdade concedida ao presbítero para administrar a Confirmação 
na ausência do bispo (C/C 1129-1233, 1290-1292). 

O Baptismo 

"O Baptismo culmina, do modo mais significativo, pela tríplice 
imersão na água baptismal" (C/C 1239), que foi previamente consa­
grada por uma oração de epiclese. No Oriente, a imersão permaneceu 
como norma. Embora o uso da efusão da água santificada tenha 
prevalecido em Roma, sempre se manteve a possibilidade da imersão 
e começou a propagar-se de novo depois do Vaticano 11. O sacerdote 
latino diz: "N. eu te baptizo", o sacerdote oriental declara: "O servo de 
Deus N. é baptizado" (C/C 1240). Uma unção com o santo Crisma 
(chamado myron no rito bizantino) segue-se à imersão ou efusão da 
água. No Oriente, esta unção que se faz sobre diversas partes do 
corpo, da cabeça aos pés, constitui a Confirmação (C/C 1300). 

A Confirmação 

Segundo os Actos, os Apóstolos comunicavam aos neófitos o 
dom do Espírito Santo impondo-lhes as mãos (Act 8, 15-17; 19, 5-6). 
No Oriente, substituiu-se muito cedo a imposição das mãos pela unção 
do myron, óleo perfumado preparado pelo bispo. No Ocidente, o bispo 
(ou o presbítero) impõe as mãos colectivamente sobre os confirmandos 
e depois faz a cada um a unção crismal na fronte. A partir do Vaticano 
11, a Igreja latina usa a mesma fórmula das Igrejas de rito bizantino: 
N., accipe signaculum Doni Spiritus Sancti. Esta fórmula já é certificada 
em Constantinopla em meados do século V (C/C 1300). 

A Eucaristia 

É na celebração da Eucaristia que cada uma das famílias 
litúrgicas manifesta mais expressivamente as suas particularidades 
próprias. Desde a Ceia de Cristo até à Eucaristia das diversas Igrejas, 
continua perceptível em cada uma delas uma estrutura inicial, como 
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pôde testemunhar por volta do ano 150 a Apologia de S. Justino (C/C 
1345-1355). 

A divergência mais marcante entre o Oriente e o Ocidentetem a 
ver com a natureza do Pão utilizado na consagração: pão ázimo, aqui, 
pão fermentado, lá. No conjunto, as Igrejas do Oriente conservaram­
se fiéis à comunhão sob as duas espécies, que é de novo possível e 
recomendada no Ocidente. O Catecismo não assinala que os fiéis 
orientais raramente comungam e que nas suas Igrejas a lei do jejum 
eucarístico a partir da meia noite não recebeu qualquer abrandamento. 

Os sacramentos de cura 

Sob este título o Catecismo agrupa a Penitência e a Unção dos 
enfermos (1420). Ele não acentua os costumes próprios das Igrejas 
do Oriente, a não ser para assinalar que a liturgia bizantina ''tem 
várias fórmulas de absolvição, de forma deprecativa, que exprimem 
admiravelmente o mistério do perdão", citando uma dentre elas (C/C 
1481 ).(3) 

Os sacramentos ao serviço da comunhao 

Pelos sacramentos da Ordem e do Matrimónio, sublinha o 
Catecismo, os baptizados "são ordenados para a salvação de outrem. 
Se contribuem igualmente para a salvação pessoal, é através do serviÇo 
dos outros que o fazem. Conferem uma missão particular na Igreja, ao 
serviço da edificação do povo de Deus" (C/C 1534). Melhor ainda, como 
o bispo, ·o presbítero e o diácono, os esposos recebem uma 
consagração especial. Muito atento às tradições das Igrejas de rito 
bizantino, raras vezes o Catecismo cita as tradições das outras Igrejas. 
Lamentar-se-á, por isso, que ele não dê relevo ao facto de que, desde 
1968.' o bispo receba a plenitude do sacerdócio através da mesma 

13> Segundo a tradição oriental, em principio são necessários sete sacerdotes 
para dar a Unção dos enfermos (cf. Codex Canonum Ecc/esiarum Orienta/ium, que fala 
de "pluribus sacerdotitus", can. 737, § 2). 

Nas Igrejas não unidas a Roma que mantiveram o uso deste sacramento, este 
não se destina apenas aos doentes. "Sacramento de cura" espiritual, ele é conferido a 
todos aqueles que o pedem como forma alternativa da Penitência. 
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oração tanto no rito romano como entre os Coptas e os Sírios. É a 
antiga oração da Tradição Apostólica. Mas não se deixa de notar que 
no Oriente o presbiterado e o diaconado podem ser conferidos a 
homens casados (C/C 1580). 

Na Igreja Latina, considera-se que os esposos se conferem mu­
tuamente o sacramento da aliança nupcial ao exprimirem publicamente 
o seu consentimento diante do sacerdote ou do ministro delegado. No 
Oriente, a celebração litúrgica do Matrimónio é chamada "Coroação" 
porque o sacerdote, depois de ter recebido o mútuo consentimento 
dos esposos, coroa sucessivamente um e outro (C/C 1623). No rito bi­
zantino, o sacerdote coroa o esposo dizendo: "O servo de Deus N. 
recebe para coroa a serva de Deus N." e depois faz o mesmo para 
coroar a esposa. Este rito confere o sacramento. 

Se pode ter sido útil apresentar os ritos sacramentais na diversi­
dade das tradições, importa dizer que o Catecismo não se limitou a 
isso. Para cada um dos sacramentos ele preparou uma apresentação 
teológica que oferece a base duma catequese e duma mistagogia, 
alimentadas sempre no pensamento de Ambrósio e de Agostinho, de 
Cirilo de Jerusalém e de João Crisóstomo. 

III - A Oração Cristã 

O Catecismo termina pelo comentário do Pater, que precedido 
duma reflexão muito densa sobre a oração na vida cristã. Estas páginas 
vão directamente ao coração de todo o baptizado que procura viver 
sob o olhar de Deus, atento ao que diz o Espírito. Elas esclar~cem a 
celebração do mistério cristão porque o mistério da fé exige que os 
fiéis o celebrem "numa relação viva e pessoal com o Deus vivo e 
verdadeiro" (C/C 2558). Nesta secção são numerosas as referências à 
celebração litúrgica, sem esquecer que a or~ção íntima é ela mesma 
uma liturgia: "A missão de Cristo e do Espírito Santo que, na liturgia 
sacramental da Igreja anuncia, actualiza e comunica o mistério da 
salvação, é continuada no coração de quem ora. Os autores espirituais 
comparam, por vezes, o coração a um altar. A oração interioriza e as­
simila a Liturgia, durante e depois da sua celebração" (C/C 2655). 
"Entra-se na oração como se entra na Liturgia: pela porta estreita da 
fé" (C/C 2656). 
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A palavra de Deus 

A palavra de Deus é fonte privilegiada da oração: palavra acolhida 
e cantada na assembleia, palavra meditada e saboreada no segredo 
do coração. Se toda a Bíblia convida à oração, há um livro em que ela 
é oração, o livro dos Louvores, o Saltério. Inspirando-se no preâmbulo 
da Liturgia das Horas (IGLH 100-1 09), o Catecismo mostra como os 
Salmos alimentam e exprimem a oração ·do Povo de Deus. "Esta oração 
é inseparavelmente pessoal e comunitária" (C/C 2586). O Saltério é "o 
livro em que a Palavra de Deus se torna oração do homem" (ibid.). Na 
aurora dos tempos novos, o Cântico de Maria vem coroar os louvores 
de Israel. "Ele é, ao mesmo tempo, o cântico da Mãe de Deus e o da 

· Igreja, cântico da Filha de Sião e do novo povo de Deus ... cântico dos 
pobres, cuja esperança se vê satisfeita" ( CIC 2619), canto do Orthros 
bizantino e das Vésperas romanas. 

As formas da oração 

A oração litúrgica, como a oração pessoal, é, ao mesmo tempo, 
louvor e súplica. É bênção, pedido e intercessão, acção de graças. 
Culmina na Eucaristia (C/C 2625-2649). 

A Eucaristia "encerra e exprime todas as formas de oração": é 
"a oblação pura" de todo o Corpo de Cristo "para glória do seu nome": 
é segundo as tradições do Oriente e do Ocidente, "o sacrifício de 
louvor" (C/C 2643). 

Os caminhos da oração 

O Catecismo sublinha, antes de mais, que "na tradição viva da 
oração, cada Igreja propõe aos seus fiéis, segundo o contexto histórico, 
social e cultural, a linguagem da sua oração: palavras, melodias, gestos 
e iconografia" (C/C 2663). Mas, "não há outro caminho para a oração 
cristã senão Cristo" (C/C 2664). A oração litúrgica é antes de tudo 
dirigida ao Pai por Cristo no Espírito. No entanto, a oração da Igreja 
comporta, em todas as tradições litúrgicas, formas de oração dirigidas 
a Cristo, especialmente na leitura cristãdos Salmos, e a invocação do 
nome de Jesus continua a ser a oração por excelência, porque "o 
nome de Jesus contém tudo: Deus e o homem e toda a economia da 
criação e da salvação" (C/C 2666). A liturgia invoca também com fre-
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quência o Espírito Santo: "Vinde, Espírito Santo", canta ela no Ocidel')te, 
e, no Oriente: "Rei Celeste, Espírito Consolador, Espírito de Verdade ... 
e fonte da vida, vinde, habitai em nós, purificai-nos e salvai-nos, Vós 
que sois Bom" (C/C 2671). 

Maria, a "Virgem orante", constitui um caminho privilegiado da 
oração, ela que é a "Orante perfeita, figura da Igreja" (C/C 2679). Mãe 
de Jesus e nossa Mãe, ela "mostra o caminho para Ele, Ela é a 
Hodoghitria (ícone representando Maria de pé, tendo o Filho no seu 
braço esquerdo, e a mão direita levantada para Ele) (C/C 2674). "Foi a 
partir desta singular cooperação de Maria " com o mistério redentor de 
seu ·Filho e com a acção do Espírito Santo nela "que as Igrejas 
desenvolveram a oração à santa Mãe de Deus, centrando-a na pessoa 
de Cristo manifestada nos seus mistérios" (C/C 2675). Oração a Maria 
e em comunhão com Maria, que toma sucessivamente a forma de 
acção de graças e de súplica. "Este duplo movimento da oração a 
Maria encontra expressão privilegiada na oração da Avé Maria, de 
que nos apresenta um excelente comentário (C/C 2676). Já foram 
evocadas acima as formas orientais de devoção-à Théotokos. 

Depois de ter tratado dos caminhos da ora9ão, o Catecismo 
apresenta os "guias para a oração". Os Santos vêm na primeira linha 
destes guias. Eles "participam na tradição viva da oração pelo exemplo 
da sua vida, pela transmissão dos seus escritos e pela sua oraç~o 
actual" (C/C 2683). Este parágrafo será tanto mais apreciado quanto é 
certo que o culto litúrgico dos santos ocupa um - ~ugar modesto no 
conjunto do Catecismo. Convém ainda recordar a frase de S. Agostinho 
que o Missal de Paulo VI foi buscar ao Missal parisiense de 1738: 
"Vós sois glorificado na assembleia dos santos; quando coroais os 
seus méritos, coroais os vossos próprios dons" (C/C 2006). 

A Oração do Senhor 

No comen,tário ao Pater, o C/C esclarece o seu aspecto litúrgico: 
"Segundo a Tradição Apostólica, a Oração do Senhor está essencial­
mente radicada na oração litúrgica. Em todas as tradições litúrgicas, a 
Oração do senhor é parte integrante das "horas" principais do Ofício 
Divino. Mas é sobretudo nos três sacramentos da iniciação cristã que 
o seu carácter eclesial aparece com evidência" (C/C 2768). 

Na Liturgia Eucarística "revela-se o seu sentido pleno e a sua 
eficácia. Situada entre a anáfora (Oração Eucarística) e a liturgia da 
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comunhão, ela recapitula, por um lado, todas as petições e intercessões 
expressas no desenrolar da epiclese; e, por outra parte, bate à porta 
do banquete do Reino que a comunhão sacramental vài antecipar" 
(C/C 2770). É aí, também, que ela manifesta o carácter escatológico 
das suas petições ... "A Eucaristia e o Pater estão voltados para a 
vinda do Senhor" (C/C 2772). O pão eucarístico é o pão do DiÇt do 
Senhor, do banquete do Reino (C/C 2837). A doxologia e o Amen que 
terminam a oração, encerram dignamente o Catecismo. 

IV - A Profissão da Fé. A Vida em Cristo 

As duas partes do Catecismo consagradas à profissão da fé 
(C/C 21-229) e à vida em Cristo (C/C 365-513) não tratam da Liturgia, 
mas uma e outra referem-se-lhe com frequência. Mais do que revelar 
todas estas referências, é talvez preferível sublinhar em que medida a 
celebração do mistério cristão está presente na exposição da sua 
teologia e das suas exigências morais. 

A profissão da fé cristã 

O compêndio da fé católica não se apresenta sob a forma dum 
tratado. É uma profissão de fé, que se desenvolve a partir do Símbolo 
dos Apóstolos completado pelo de Niceia-Constantinopla. Trata-se 
duma exposição da economia da salvação em Jesus Cristo, extraída 
da catequese dos Padres e da oração litúrgica, da contemplação dos 
autores espirituais e do ensino do Magistério concentrado, de algum 
modo, no do Concílio do Vaticano 11. Entre os autores citados, revelar­
se-á, ao lado dos grandes doutores, João-Maria· Vianney, Teresa do 
Menino Jesus e Isabel da Trindade. Isto significa que estas páginas 
devem ser comparadas a uma espécie de lectio divina. Correríamos o 
risco de empobrecer a sua referência à Liturgia se nos contentássemos 
com acumular os textos, porque o implícito e explicito aí se misturam 
constantemente. Assim, na exposição dos mistérios da vida de Cristo, 
desde a sua Encarnação até à sua Ascensão e ao Pentecostes, 
seguimos passo a passo o desenrolar do Ano litúrgico, do Advento 
(C/C 524) à Vinda gloriosa do Senhor (C/C 679). Cada uma destas 
etapas é ilustrada por textos das liturgias de Roma e de Bizâncio. 

Quanto à liturgia romana, notemos o I Prefácio do Natal (477), a 
antífona O admirabile commercium do dia 1 º de Janeiro (526), o hino 
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Vexilla Regis da Paixão (550), a oração pelos judeus em Sexta--Feira 
Santa (63), o Exsultet (412; 631, 647) e as duas orações da Noite 
Pascal (349, 528), o Prefácio I da Ascensão (661), o Veni Creator 
Spíritus do Pentecostes (291 ). 

No que respeita à liturgia bizantina, citemos vários tropários da 
Páscoa (638), do Pentecostes (291, 732), do Domingo (703), o famoso 
tropário O Monoghenís da Dormição de Maria (966) , um Kontakíon da 
Transfiguração (555). Como são menos conhecidos, dá-se o texto 
integral de cada um deles. 

Aos textos que ilustram o mistério de Cristo, a partir do Ano 
Litúrgico, poderíamos acrescentar outros, tirados do Missal e da Liturgia 
das Horas. Convém aplaudir, acima de tudo, o caloroso comentário do 
Amen, que encerra a profissão da Fé: Crer é dizer Amen às palavras, às 
promessas, aos mandamentos de Deus; é fiar-se totalmente n'Aquele 
que é o Amen de infinito amor e perfeita fidelidade (C/C 1 061-1065). 

A vida em Cristo 

A terceira parte do Catecismo, que trata da vida em Cristo abre 
com uma dupla referência à Liturgia das Horas: "Reconhece, ó cristão, 
a tua dignidade" (C/C 1691). A célebre frase de S. Leão Magno, na 
qual se poderia resumir toda a exposição, lê-se na noite de Natal. A 
longa citação de S. João Eudes que encerra o preâmbulo procede, 
com toda a certeza, da leitura do Ofício do Dia da sua festa (C/C 
1698). 

Gostaríamos de prolongar este preâmbulo com uma reflexão 
que parece de capital importância. Todas as páginas mais esclarece­
doras dos evangelhos e das cartas paulinas, que esmaltam com tanta 
felicidade o percurso do Catecismo, são lidas na assembleia dominical, 
recebendo daí uma eficácia acrescentada. Esta provém não só da 
autoridade do Magistério, que escolheu os textos, mas do dado psico­
lógico, da passagem do didáctico (proclamação), à oração (canto do 
salmo) e ao seu comentário na homilia. Ela provém, principalmente, 
do facto de que, "na liturgia, Deus fala ao seu povo; Cristo anuncia 
ainda o Evangelho" (SC 33). A consciência cristã vê-se assim convi­
dada, de um domingo ao outro, a abrir-se ao que é melhor, a rectificar 
o seu caminho se for necessário, e a escutar o Espírito que fala no 
segredo. A Constituição conciliar Sacrosanctum Concilium esclareceu 
os caminhos do crente para o ajudar a agir em Cristo ao prescrever 
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uma leitura mais abundante da palavra de Deus no seio da assembleia 
dominical (SC 35). O Papa Pio XI disse um dia que "A Liturgia é a 
didascália da Igreja". Desde as Bem-aventuranças (CIG 1716) às 
directrizes de vida pessoal e comunitária dos Apóstolos Paulo (cf. CIG 
1825), a Liturgia oferece em cada Domingo ao povo cristão uma 
didascália privilegiada do agir em Cristo. 

Como é normal, as referências explícitas à Liturgia têm pouco 
lugar na apresentação dos fundamentos da moral e na exposição dos 
Dez Mandamentos. A teologia da relaçãó entre a liberdade e a graça 
teria podido, talvez, encontrar uma ilustração de qualidade na oração 
da Igreja. Cita-se, como exemplo, a colecta do 322 Domingo do_ tempus 
per annum. Poderiam ter sido invocados, também, vários outros (52 , 

11 2 , 282, 29~ domingos e, sobretudo, quinta-feira depois das Cinzas). 
. O comentário do 32 Mandamento de Deus dedica vários artigos 

ao Domingo que se impõem à atenção (C/C 2174-2188). O Catecismo 
já tinha tratado do Domingo na celebração do culto cristão em resposta 
à pergunta: Quando celebrar? (CIG 1166-1167). Citando a SC 106, 
recordara que o Domingo é o Dia do Senhor, o Dia da Ressurreição 
que é ao mesmo tempo o primeiro dia da semana e o oitavo dia, 
prelúdio do dia que não terá ocaso. É por isso que o Domingo é o dia 
por excelência da assembleia litúrgica. Mais adiante, ao apresentar a 
celebração da Eucaristia descreve-se desenvolvidamente esta 
assembleia dominical a partir da célebre página de S. Justino (CIG 
1345-1355). À teologia e à celebração litúrgica do Domingo a terceira 
parte do Catecismo acrescenta a sua regulamentação canónica (C/C 
2174-2188). Para o fazer, ela une primeiro o dia da ressurreição, da 
nova criação, ao antigo Testamento, vendo no Domingo o cumprimento 
do sábado: "O Domingo completa, na Páscoa de Cristo, a verdade 
espiritual do sábado judaico e anuncia o descanso eterno do homem 
em Deus (C/C2175). 

Na sequência do Código de Direito Canónico (C/C 1246-1248), o 
Catecismo repete a obrigação da assembleia dominical (sem empregar 
a palavra Missa), recomendando a cada um a participação na assem­
bleia da sua paróquia: "A paróquia inicia o povo cristão na expressão 
ordinária da vida litúrgica e reúne-o nesta celebração; ensina a doutrina 
salvífica de Cristo; e pratica a caridade do Senhor em obras boas e 
fraternas" (C/C2179). 

Dia da assembleia., o Domingo é também dia de graça e de 
interrrupção do trabalhá. Mas envolvendo todas as circunstâncias con-
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cretas em que vivem os cristãos, acrescenta-se a justo título: "Se a 
legislação do país ou outras razões obrigam a trabalhar ao Domingo, 
seja, no entanto, este dia vivido como sendo o dia da nossa libertação, 
que nos faz participantes desta "reunião festiva", nesta "assembleia de 
primogénitos inscritos nos Céus" (C/C 2188). Muito judiciosamente, o 
Catecismo liga os mandamentos da Igreja à liturgia dos Domingos e 
das festas. "Os preceitos da Igreja inserem-se nesta linha duma vida 
moral ligada à vida litúrgica e nutrindo-se dela. O carácter obrigatório 
destas leis positivas, ditadas pelas autoridades pastorais, tem por fim 
garantir aos fiéis o mínimo indispensável, no espírito de oração e no 
esforço moral, no crescimento do amor de Deus e do próximo" (C/C 
2041). 

Trinta anos após o Concílio Vaticano 11, a promulgação do Cate­
cismo da Igreja Católica surge como um acontecimento importante do 
ponto de vista da Liturgia que ele coloca no coração da vida da Igreja, 
tanto da sua profissão de fé como da sua legislação moral. Doravante, 
não se pode fazer do ensino da Liturgia um elemento secundário da 
catequese cristã. Nela, pelo poder do Espírito Santo, a Igreja confessa 
a sua fé em Jesus Cristo para glória de Deus Pai e faz do mistério da 
fé um hoje na celebração dos sacramentos. Colocando a Páscoa de 
Cristo no centro da vida do baptizado, a Liturgia constitui a norma "da 
sua oração, a fonte da sua vida de fidelidade. a.o Evangelho. É na 
plenitude do mistério pascal que ela introduzirá o baptizado quando, 
para ele,- o agir em Cristo se completar com o morrer em Cristo (C/C 
1680-1690). Depois será o dies festus. 

PIERRE JOUNEL 

99 




